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EDITORIAL 
 

 
 

Apresentamos a nova edição da Revista Graduação em Movimento –  
Ciências Jurídicas. 

 
Nesta edição a Rede UniFTC publiciza trabalhos desenvolvidos por discentes do curso 
de Direito das unidades de Feira de Santana, Salvador, Itabuna, Jequié, Vitória da 
Conquista e Petrolina, participantes do I Congresso de Direitos Humanos, que teve como 
tema Direitos Humanos e Interseccionalidades.  
 
O referido Congresso foi realizado entre os dias 19 e 24 de agosto de 2024, onde foram 
apresentadas palestras e desenvolvidas várias atividades práticas. Todo o conteúdo 
discutido durante o evento possui forte ligação com a área de direitos humanos, tornando-
se de fundamental importância para formação dos estudantes da UniFTC e UNEX, que 
prima por uma formação com perfil crítico de seu corpo discente. 
 
Os trabalhos apresentados nesse congresso contemplam resumos simples que abordam 
todo o arcabouço envolvendo os direitos humanos. Por se tratar de uma área tão 
importante para a nossa população, acreditamos enquanto instituição que a discussão 
acerca desse tema tem grande impacto na formação de um profissional cidadão. 
 
Vale registrar que todos os trabalhos publicados nessa edição foram submetidos a uma 
comissão editorial formada especificamente para esse congresso e que ficou responsável 
por avaliar os resumos simples, para posterior aprovação. 
Importante registrar também que o Congresso contou com a participação de profissionais 
importantes no cenário dos Direitos Humanos e da Interseccionalidade, fomentando 
debate que contribuem para formação de um senso crítico acerca do tema estabelecido. 
 
O Congresso de Direitos Humanos e Interseccionalidades foi o terceiro evento dessa 
natureza desenvolvido em 2024 pela Rede UniFTC para a área do Direito. Isso mostra 
uma consolidação do projeto institucional para aumentar a oferta de atividades 
acadêmicas que promovam o crescimento de nosso corpo discente.  
 
Ofertamos o agradecimento institucional ao nosso corpo coordenadores e de docentes do 
curso de Direito, da comissão editorial do evento, do corpo técnico administrativo e em 
especial da Vice-presidência Acadêmica e de Relações Institucionais, na figura do 
professor Ihanmarck Damasceno. 
 

Prof. Luciano Sousa de Castro,  
Gerente dos Cursos de Humanas e Exatas da Rede UniFTC 
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CRÍTICA GARANTISTA AO ESTADO CONSTITUCIONAL DE DIREITO E O 
CONSTITUCIONALISMO GLOBAL 

 
GARANTIST CRITICISM OF THE CONSTITUTIONAL RULE OF LAW AND 

GLOBAL CONSTITUTIONALISM 
 
 

Cristiane Oliveira Ribeiro1 
Dorivaldo José das Neves2 

Williem da Silva Barreto Júnior3 
 
 
RESUMO: A presente investigação, cujo marco teórico é o pesquisador e professor 
Williem da Silva Barreto Júnior, aborda as transformações históricas e filosóficas do 
conceito de Estado de Direito, destacando a evolução do seu modelo legal para o 
constitucional e o surgimento do constitucionalismo garantista como possível resposta às 
crises políticas e sociais contemporâneas. Nesse sentido, chega-se à seguinte indagação: 
o garantismo oferece ferramentas teoricamente robustas para diagnosticar e propor 
alternativas ao atual quadro de erosão democrática? O objetivo principal da pesquisa é 
analisar problemática da crise da democracia contemporânea à luz do constitucionalismo 
garantista. Quanto aos objetivos específicos, pretende-se: i) empreender uma revisão 
histórica acerca do Estado de Direito, desde a sua concepção até o desenvolvimento do 
Estado Constitucional de Direito; ii) discutir como o Estado legal mostrou-se insuficiente 
para garantir a estabilidade democrática, especialmente diante das crises causadas por 
regimes totalitários; iii) analisar o instituto dos direitos fundamentais, compreendidos 
como prerrogativas inerentes ao indivíduo e barreiras contra abusos do poder estatal. 
Emprega-se, enquanto método, a revisão de literatura, com enfoque na utilização de obras 
vinculadas ao constitucionalismo garantista, de autoria de Luigi Ferrajoli e Williem da 
Silva Barreto Júnior, cujo acervo bibliográfico permitirá um aprofundamento crítico em 
relação ao problema acima proposto. Os resultados esperados podem sugerir que a 
expansão do paradigma do Estado de Direito para um estágio de Constitucionalismo 
Global possa configurar uma resposta às crises que transcendem as fronteiras nacionais, 
como a devastação ambiental, a emergência nuclear, o populismo e a desregulamentação 
dos mercados globais.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Estado de Direito; Garantismo; Constitucionalismo Global. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - unidade Vitória da Conquista. 
2 Graduando em Direito pelo Centro Universitário de Excelência (UNEX) - unidade Vitória da Conquista. 
3 Docente do Centro Universitário de Excelência (UNEX) – Unidade Vitória da Conquista. Doutorando em Direito pela Universidade 
La Salle/RS. Mestre em Direito pelo Centro Universitário FG/BA. Especialista em Práticas trabalhista, previdenciária e tributária pela 
FAE/DF. Graduado em Direito pela UESB (Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia). 
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REFERÊNCIAS 
 
BARRETO JÚNIOR, Williem da Silva. Crítica garantista ao Estado Constitucional 
de Direito e o constitucionalismo global. Curitiba: Juruá, 2022. 
 
BARRETO JÚNIOR, Williem da Silva.; CADEMARTORI, Sérgio. Repensando a 
democracia: uma crítica garantista à atual configuração do Estado de Direito. Revista 
Direito em Debate, Ijuí, n. 56, jul./dez, 2021. 
 
FERRAJOLI, Luigi. La democracia a través de los derechos. El constitucionalismo 
garantista como modelo teórico y como proyecto político. Madrid: Trotta, 2014.  
 
FERRAJOLI, Luigi. Poderes salvajes. La crisis de la democracia constitucional. 
Madrid: Trotta, 2011. 
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PENSANMENTO DESCOLONIAL E FEMINISMO NEGRO NA AMÉRICA LATINA 
 

DECOLONIAL THOUGHT AND BLACK FEMINISM IN LATIN AMERICA 
 
 

Daniel Rosário Magalhães Conceição1 
Raíssa Cerqueira Macedo2 

 
 
RESUMO:O pensamento descolonial e o feminismo negro na América Latina emergem 
como movimentos comprometidos em desmantelar as estruturas coloniais e patriarcais 
que oprimem e marginalizam as mulheres negras, indígenas e outras minorias. Essas 
correntes reconhecem que a violência enfrentada por esses grupos não é isolada, mas 
sobreposta e interconectada, como exemplifica Danielle Annoni, ao comparar a misoginia 
com o símbolo das Olimpíadas, cujas argolas entrelaçadas representam as múltiplas 
formas de opressão que atuam simultaneamente, reforçando a necessidade de uma 
abordagem que considere essas complexidades na luta por justiça e equidade. Nesse 
contexto, o feminismo negro na América Latina emerge como uma vertente essencial do 
pensamento descolonial, destacando as especificidades das mulheres negras e a 
necessidade de uma abordagem interseccional que leve em conta as múltiplas formas de 
opressão. As mulheres negras enfrentam uma realidade marcada pela intersecção do 
racismo e do sexismo, o que demanda uma luta por direitos que vá além do feminismo 
tradicional. Nesse sentido, a frase “mulheres são múltiplas então são múltiplos os 
feminismos,” citada pela professora Karine de Souza encapsula a essência do feminismo 
negro, que reconhece a diversidade das experiências femininas e a necessidade de 
diferentes feminismos. Exemplificando, “amefricanidade,” conceito desenvolvido por 
Lélia Gonzalez, é central para o feminismo negro na América Latina, pois articula a 
identidade das mulheres negras no continente, enfatizando a confluência entre as culturas 
africanas e indígenas. A partir disso, as mulheres negras reivindicam um lugar de fala e 
resistência na luta por direitos na América Latina. 
 
PALAVRAS-CHAVE: violência sobreposta; Amefricanidade; Feminismo negro. 
 
REFERÊNCIAS 
 
CARNEIRO, SUELI. Racismo, Sexismo e Desigualdade no Brasil, Selo Negro 
Edições, São Paulo, 2011. 

DAVIS, ANGELA. Mulheres, Raça e Classe,Boitempo, São Paulo, 2016. 

GONZÁLEZ. LÉLIA. A Categoria Político Cultural de Amefricanidade, Revista TB, 
Rio de Janeiro, 1988.  

GONZÁLEZ. LÉLIA. Por um Feminismo Afro-Latino Americano, Zahar, Rio de 
Janeiro,2020. 

RIBEIRO, DJAMILA. Quem tem medo do feminismo negro? Companhia das Letras, 
São Paulo, 2018. 

 
 

1 Professor, Advogado e Historiador. Bacharel em Direito e Ciências Jurídicas. Licenciado em História. Especialista em Direito 
Urbanístico e Ambiental. E-mail: daniel.conceicao@ftc.edu.br 
2 Estudante do curso de Direito da UNIFTC- Salvador. Email:cerqueiraraissa069@gmail.com 
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A SUPERAÇÃO DO RACISMO NAS DECISÕES JUDICIAIS NO BRASIL 
 

OVERCOMING RACISM IN JUDICIAL DECISIONS IN BRAZIL 
 
 

Rafael Freire Ferreira1 
Raildes Pereira Santos2 

 
 
RESUMO: As decisões judiciais no Brasil, ao longo de sua história, em certa medida, 
têm refletido olhares supremacistas e interesses econômicos, perpetuando desigualdades 
raciais e de classe. A discriminação racial é um problema estrutural que atravessa as 
instituições, incluindo o Judiciário, onde as decisões, muitas vezes, refletem a 
manutenção de privilégios de classe e raça, em detrimento da equidade e da justiça social. 
Dessa forma, a inquietação central deste estudo é como o racismo estrutural pode ser 
superado nas decisões judiciais brasileiras? Como justificativa ecoa a persistência do 
racismo estrutural no Brasil, particularmente no âmbito do Poder Judiciário, um desafio 
que precisa ser confrontado para alcançar uma verdadeira justiça racial. Não reconhecer 
plenamente o racismo nas decisões, contribui-se para a perpetuação das desigualdades. 
Estudos revelam que, mesmo em um sistema democrático, a aplicação da lei tende a 
favorecer grupos hegemônicos, enquanto marginaliza as populações negras. Esta 
pesquisa se justifica pela necessidade de expor esses vieses e propor medidas que possam 
reverter esse cenário, promovendo uma justiça mais equitativa e inclusiva. Deduz-se, 
hipoteticamente, havendo uma conscientização aprofundada e a implementação de 
reformas estruturais no Judiciário brasileiro, orientadas por princípios de igualdade racial 
e inclusão social, as decisões judiciais poderão efetivamente contribuir para a superação 
do racismo estrutural, promovendo um sistema de justiça mais justo e imparcial. Isto 
posto, o objetivo geral é analisar como o racismo estrutural se manifesta nas decisões 
judiciais brasileiras e propor soluções para sua superação, visando promover uma justiça 
racial efetiva. Por sua vez, os objetivos específicos são: a) examinar a história do 
Judiciário brasileiro e sua relação com a perpetuação do racismo e das desigualdades de 
classe; b) identificar casos concretos em que o racismo influenciou decisões judiciais; c) 
avaliar as políticas e legislações existentes que visam combater o racismo no sistema de 
justiça; d) propor reformas legislativas e institucionais para promover a equidade racial 
no Judiciário brasileiro. Essa pesquisa seguirá uma abordagem qualitativa e exploratória, 
utilizando análise documental de decisões judiciais, legislação e literatura especializada. 
Será realizado um levantamento de casos emblemáticos de discriminação racial nas 
decisões judiciais brasileiras, seguido de uma análise crítica dessas decisões à luz de 
teorias sobre racismo estrutural. A metodologia inclui a revisão de artigos acadêmicos e 
relatórios nacionais e internacionais sobre racismo e o sistema de justiça. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Racismo; Decisões judiciais; Justiça Social. 
 
 
 

 
1 Docente do curso de Direito da Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna/BA. Escritor. Advogado. Doutorando em Direito pela 
Universidad d Salamanca. Mestre em Direito (UAL/UFBA). Especialista em Direito Público. Especialista em Ciências de Dados e 
Big Data Analytics. Bacharel em Administração. Membro da Academia Grapiúna de Artes e Letras. Estudante de Licenciatura em 
História. E-mail: profrafaelfreire@outlook.com 
2 Coordenadora e docente do curso de Direito da Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna/BA. Docente assistente da UESC. 
Doutoranda em Direito pela UFSC. Mestra em Direito pela UFPE. Graduada em Letras pela FESP. E-mail: rpsantos.ita@ftc.edu.br 
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OS DIREITOS HUMANOS PARA ALÉM DA DIGNIDADE HUMANA SOB UMA 
PERSPECTIVA BIOCÊNTRICA 

 
HUMAN RIGHTS FOR BEYOND HUMAN DIGNITY BY A BIOCENTRIC 

PERSPECTIVE 
 
 

Bruna Barreto1 
Heron Gordilho2 

Maria Eduarda Gudinho3 
 
 

RESUMO: Em um cenário antropocentrista, ascende, no século XX, o despertar do ser 
humano ao entendimento de que suas ações, ameaçadoras à sobrevivência dos recursos 
naturais e dos seres vivos que a compõe, significariam também uma ameaça a sua própria 
sobrevivência. Logo, uma visão biocêntrica toma espaço, porém, ainda há muito a ser 
feito em prol da garantia da dignidade de todos os seres vivos. Nesse sentido, o obstáculo 
de pesquisa evidencia-se na falta de uma melhor regulamentação legal para proteção dos 
seres não-humanos. Contudo, cabe apresentar duas jurisprudências que demonstram uma 
gratificante evolução em favor da dignidade destes indivíduos, exemplificando exceções 
processuais que deveriam ser regra: primeiramente, a decisão da Dra. Ana Barbuda em 
uma ação civil pública movida pelo Ministério Público da Bahia, em decorrência de 
denúncia feita pelos promotores Luciano Santana e Heron Gordilho, pela Associação 
Brasileira Terra Verde Viva e pela Associação Célula Mãe, contra o Circo Portugal por 
práticas de crueldade contra animais. Inteligentemente, ao proferir decisão, a juíza elucida 
a importância da reciprocidade e solidariedade não só entre homens e mulheres, mas entre 
todas as espécies, completando com o pertinente entendimento da Constituição Federal 
de que os animais são sujeitos detentores de direitos, como a vida, a liberdade, a 
integridade física e psicológica; e a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7704, movida 
pela ABINPET e pelo Instituto Pet Brasil contra a Lei Estadual nº 17.972/24 de São Paulo, 
vencida pela parte autora, onde Ministro Flávio Dino deu luz, ao decidir, ao voto da 
Ministra Rosa Weber em outra Ação Direta de Inconstitucionalidade, nº 4983, na qual a 
mesma afirma o reconhecimento da dignidade para além da pessoa humana. Todavia, 
ainda ocorrem, em maioria, decisões que enfraquecem a causa dos direitos animais, 
afastando a sociedade atual de uma convivência equilibrada, respeitosa e digna, 
dificultando assim a preservação da biosfera como um todo. Destarte, objetiva-se, num 
aspecto geral, meios de aprimorar a legislação com vistas na melhoria de um cenário 
preocupante de maus-tratos e desrespeito majoritário com as espécies que dividem com 
o ser humano o planeta Terra. Mais especificamente, pretende-se, através de profunda 
análise, identificar as lacunas na Constituição Federal que corroboram para a existência 
de sentenças que terrivelmente apoiam o enfraquecimento dos direitos fundamentais dos 
animais. Outrossim, intenciona-se propor a revisão da Lei de Crimes Ambientais (Lei 
9.605/1998), requisitando que esta preveja punições mais severas para formas de maus-
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tratos ainda não referenciadas, no entanto presentes no cotidiano vigente. Diante dos 
objetivos expostos, utilizando uma metodologia de análise da lei com auxílio de 
profissionais do direito voltados à defesa da dignidade animal e pesquisa jurisprudencial 
que dê base a regulação das mudanças suscitadas, espera-se diminuir os casos de 
crueldade animal e dar mais divulgação ao entendimento da aplicabilidade dos direitos 
fundamentais para todos os seres vivos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos humanos; seres vivos; animais; dignidade. 
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DESAFIOS ENFRENTADOS PELO ENFERMEIRO PARA PROMOÇÃO DE 
SAÚDE MENTAL NOS HOSPITAIS GERAIS 

 
CHALLENGES FACED BY NURSES TO PROMOTE MENTAL HEALTH IN 

GENERAL HOSPITALS 
 
 

Suzan Kellen Simões Alves1 

Yasmin Ramos Santana2 

Amora Ferreira Menezes Rios3 

Vivian Baracho Correia4 
                                   
 
RESUMO: Após a reforma psiquiátrica, a saúde mental passou de um modelo vigente 
nos hospitais psiquiátricos para ações pautadas na inserção da reabilitação psicossocial. 
Embora a implantação das Redes de Atenção Psicossocial (RAPS), priorizou a APS como 
dispositivo da rede, também está incluso na rede outros pontos de atenção, como o SAMU 
e hospitais gerais. Ademais, são oferecidos leitos de saúde mental nesses hospitais, 
capazes de oferecer tratamento hospitalar para casos graves relacionados à problemas de 
saúde mental. Nesse sentido, o enfermeiro é o profissional da saúde que atua em todos os 
pontos da rede, passando a ocupar um lugar de protagonismo na atenção em saúde mental. 
Este resumo teve como objetivo analisar por meio de artigos selecionados a atuação do 
enfermeiro no campo de saúde mental no âmbito dos hospitais gerais identificando 
também os desafios na atuação do enfermeiro no acompanhamento e na reabilitação 
psicossocial no âmbito dos hospitais gerais. Para essa revisão sistemática da literatura 
foram realizadas buscas nas bases de dados Scielo e BVS (Biblioteca Virtual da Saúde), 
onde foram selecionados os estudos utilizando os descritores:“Atenção Terciária a 
Saúde”; “Enfermagem Psiquiátrica” e “Saúde Mental”. Como critério de inclusão foi 
utilizado artigos completos em português ou inglês publicados nos últimos 5 anos que 
abordassem a enfermagem psiquiátrica como sua temática principal, bem como artigos 
que se tratassem de livros e documentos, ensaio clínico e análise, sendo excluídos artigos 
que não trouxessem o enfermeiro como principal agente desse estudo. Após realizar as 
estratégias de buscas nos bancos de dados foram encontrados 67 artigos, permanecendo 
9 artigos para estudo. A análise do conhecimento publicado mostrou que existem desafios 
enfrentados por esses profissionais, como as intervenções em saúde mental, os quais 
resumem-se em acolher a demanda de saúde mental. Ressalta-se ainda que as boas 
práticas de enfermagem incluem a disponibilidade pessoal da equipe, o acolhimento 
inicial na admissão e a construção de projetos terapêuticos individualizados. Esta revisão 
permitiu identificar as intervenções consideradas pelo enfermeiro no campo da saúde 
mental na atenção terciária. Porém, os achados apontam que os enfermeiros se restringem 
em acolher e encaminhar, transferindo a responsabilidade do cuidado para outros serviços 
uma vez que os enfermeiros não assumem seu papel terapêutico mesmo tendo respaldo 
pelas resoluções do COFEN de aplicar os diagnósticos de enfermagem baseados no 
NANDA. Ao analisar os estudos relacionados, revelou-se que as barreiras na atuação do 
enfermeiro dificultam o atendimento humanizado e a continuidade desse cuidado. 
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O BACHAREL EM DIREITO E A ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 
 

THE BACHELOR OF LAW AND THE FAMILY HEALTH STRATEGY 
 
 

Elisvaldo Pereira Santos1 
 
 
RESUMO: A inserção do Bacharel em Direito na Estratégia de Saúde da Família (ESF) 
atuante na educação de toda a comunidade em Direitos Fundamentais e Humanos é 
essencial para o desenvolvimento da cidadania da sociedade brasileira. Assim, este 
trabalho tem como problema: “A adição do Bacharel em Direito na Estratégia de Saúde 
da Família é adequada nos dias atuais?”. Como Objetivo Geral: “Demonstrar por meio de 
reflexões que a atuação do Bacharel em Direito na ESF é essencial para o 
desenvolvimento de um Estado que respeite os Direitos Fundamentais e Humanos”. Tal 
trabalho tem como hipótese: “A atuação do profissional de Direito na ESF é fundamental 
para desenvolver trabalhadores mais cidadãos”. A metodologia utilizada em futuro 
trabalho acadêmico será a visita a Unidades de Saúde da Família (USF) para aplicação de 
formulário com perguntas que determinem se para a ESF e a clientela das USF tal 
atividade do profissional de Direito é necessária para as comunidades. Em seguida, será 
realizada pesquisa bibliográfica. Os resultados esperados são que os já referidos sujeitos 
terão a presença do Bacharel em Direito nas ESF como imperiosa. Sendo assim, como o 
projeto de criação da Política Pública “Saúde da Família: uma estrutura para a 
reorientação do modelo assistencial”(1997) tem como objetivo geral “Contribuir para a 
reorientação do modelo assistencial a partir da atenção básica, em conformidade com os 
princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), imprimindo uma nova dinâmica de atuação 
nas unidades básicas de saúde, com definição de responsabilidades entre os serviços de 
saúde e a população”, e um dos objetivos específicos, “Fazer com que a saúde seja 
reconhecida como um direito de cidadania e, portanto, expressão da qualidade de vida. 
Estimular a organização da comunidade para o efetivo exercício do Controle Social”, 
observa-se a necessidade da inserção de tal profissional na ESF. Trabalhando no 
treinamento de Agentes Comunitários de Saúde, Enfermeiros, Auxiliares de Enfermagem, 
Médicos e toda a população atendida através de palestras, oficinas, conferências, etc., ou 
apenas conversas logo antes do atendimento, será um excelente princípio de atividade 
educativa voltada a orientação de todos os envolvidos sobre o que é viver num Estado 
Democrático de Direito que deseja que seus conterrâneos desenvolvam-se sempre 
enquanto seres humanos que respeitem os direitos próprios ou alheios. Uma prática desse 
tipo exprimiria o sucesso no cumprimento do objetivo geral da ESF e seria um sinal de 
respeito aos Princípios do SUS – Equidade, Integralidade, Descentralização e Controle 
Social.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Estratégia de Saúde da Família; Cidadania; Saúde; Direitos 
Humanos. 
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ATUAÇÃO DA ENFERMAGEM NO SUPORTE AVANÇADO DE VIDA NO 

BRASIL: UMA REVISÃO 
 

NURSING PERFORMANCE IN ADVANCED LIFE SUPPORT IN BRAZIL:  
A REVIEW 

 
 

Paulo Caique Santos Silva1 
Sandra Regina da Silva Pinto 2 

Emanuela Lima dos Santos3 
 
 
RESUMO: Assistência de uma equipe multiprofissional para o paciente que precisa de 
cuidados do Suporte Avançado de Vida (SAV) precisa ser rápida e assertiva, para 
identificar e corrigir situações de risco imediato de morte. Nesse sentido, os profissionais 
devem atuar de forma organizada, comunicativa e, além disso, devem saber dos 
protocolos e ações necessárias diante das situações de saúde que precisem do SAV. Entre 
esses profissionais, podemos citar o enfermeiro que precisa ter domínio e conhecimento-
teórico prático para que atue de forma rápida e eficiente na tentativa de recuperação do 
paciente no suporte avançado de vida e, além disso, esse profissional exerce papel 
fundamental na atuação de sua equipe durante a assistência do SAV. Por isso, foi 
desenvolvida essa revisão integrativa, sobre artigos que versassem a respeito da atuação 
da enfermagem no SAV. O objetivo geral é realizar pesquisa na plataforma Web of 
Science da Capes de artigos sobre a atuação da enfermagem no SAV nos últimos 13 anos 
aqui no Brasil. Como metodologia foi realizada a pesquisa dos artigos publicados entre 
os anos de 2013 e 2024, utilizando os descritores suporte avançado de vida, enfermagem, 
Brasil. Sendo utilizado como critério de exclusão artigos que fossem revisões 
bibliográficas, que não versavam sobre a atuação de enfermagem no SAV e que 
relatassem sobre atuação de estudantes em simulações realísticas. Foram encontradas 14 
publicações na Web of Science, após os critérios de exclusão, sobraram 4 publicações.; 
entre elas havia estudo de campo, uma pesquisa experimental e, além disso, relato de 
experiência. Foi documentado sobre a importância do conhecimento do enfermeiro na 
assistência no SAV visto que a porcentagem de erros nas respostas sobre as ações no 
atendimento durante o SAV foi alta. Além disso, observar a importância do registro do 
atendimento desses pacientes críticos que precisaram do suporte avançado de vida. Diante 
do número pequeno de artigos encontrados, é necessário que mais estudos sejam 
desenvolvidos sobre a temática, de forma a auxiliar na atuação do enfermeiro frente as 
intervenções durante o SAV. 
 
PALAVRAS-CHAVE:  Paciente; Conhecimento; Saúde. 
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AUTONOMIA E TOMADA DE DECISÃO EM INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
Limites e Proteções dos Direitos Humanos 

 
AUTONOMY AND DECISION-MAKING IN ARTIFICIAL INTELLIGENCE: Limits 

and Protections of Human Rights 
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Rafael Freire Ferreira4 

 

 

RESUMO: A crescente autonomia dos sistemas de inteligência artificial (IA) na tomada 
de decisões suscita preocupações urgentes sobre os limites éticos e jurídicos que devem 
ser estabelecidos para proteger os direitos humanos. O problema central examinado é o 
risco de que decisões autônomas feitas por IA, sem supervisão humana adequada, 
resultem em violações de direitos fundamentais, como discriminação e falta de 
transparência. A hipótese levantada é que, ao definir e implementar limites claros e 
mecanismos de controle, é possível garantir que as decisões automatizadas respeitem os 
direitos humanos. A justificativa para este estudo baseia-se no impacto crescente da IA 
em áreas sensíveis, como saúde, justiça, finanças e segurança, onde a ausência de controle 
rigoroso pode gerar graves consequências para os indivíduos e a sociedade. O objetivo 
geral é identificar os limites necessários à autonomia da IA para assegurar a proteção dos 
direitos humanos. Para isso, os objetivos específicos incluem: a) investigar as 
responsabilidades jurídicas na tomada de decisões automatizadas; b) analisar a 
necessidade de transparência nos algoritmos; e c) propor salvaguardas que evitem 
decisões injustas ou prejudiciais. A metodologia utilizada envolve a análise de casos 
práticos onde sistemas autônomos de IA resultaram em controvérsias ou violações de 
direitos, destacando como a falta de transparência e supervisão contribuíram para esses 
resultados. A pesquisa inclui também uma revisão crítica da legislação vigente e das 
propostas regulatórias internacionais sobre o tema. O estudo conclui que, embora a IA 
ofereça benefícios de eficiência e precisão, é imprescindível que haja limites claros e 
mecanismos de controle, como auditorias contínuas e supervisão humana, para evitar 
abusos e garantir que a dignidade e os direitos fundamentais sejam preservados. Assim, é 
fundamental uma regulamentação que assegure a justiça e a equidade nas decisões 
automatizadas, promovendo um equilíbrio entre a inovação tecnológica e a proteção dos 
direitos humanos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direitos Humanos; Inteligência Artificial; Segurança; Sociedade; 
Diretrizes. 
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RESUMO: O sistema prisional brasileiro detém como finalidade a penalidade dos 
indivíduos praticantes de atos delituosos, visando a ressocialização e a capacitação para 
a reinserção ao convívio social. Dessa maneira, esse trabalho objetiva verificar a eficácia 
desse modelo penitenciário na contemporaneidade, visto que, a conjuntura atual do 
método carcerário aplicado no Estado Brasileiro não convém ao o que é previsto, 
apresentando diversos infortúnios, como a superlotação carcerária, a má qualidade dos 
alimentos entregues aos detidos e a insalubridade dos presídios. Para tal finalidade, a 
pesquisa se propõe aferir se a precariedade do sistema penitenciário brasileiro agrava 
aquilo que é estabelecido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CRFB/88), no artigo 5º, inciso XLIX, que assegura aos detentos o respeito à integridade 
física e moral, tornando essa garantia uma realidade quimérica no Brasil, além de verificar 
se o panorama carcerário brasileiro atual não só fere a Constituição, mas também o 
preceito defendido pelos direitos humanos, a dignidade da pessoa humana. Por fim, 
buscará explicitar se essa inconsistência concernente ao sistema carcerário atual o torna 
ineficiente, não tornando-se capaz de fornecer uma ressocialização adequada daquele que 
se encontra em estado de reclusão. Por certo, em vista da amplificação da instabilidade 
do mecanismo penitenciário, é de suma importância verificar a necessidade de reparação 
do modelo prisional brasileiro atual, visando estabelecer um sistema mais integro e 
funcional, que aspire, sem infringir nenhum direito do encarcerado, garantir a 
ressocialização e a reintegração do indivíduo ao cenário social de forma efetiva e que, 
deste modo, seja capaz de restringir a criminalidade, adequando aos regramentos 
estabelecidos pela Lei de Execução Penal (LEP), objetivando a implantação da justiça 
plena. Ante o exposto, praticar-se-á uma metodologia qualitativa, por meio de pesquisa 
bibliográfica, compatível a viabilizar a coleta de dados e a interpretação de informações 
sobre o conteúdo. 
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RESUMO: Uma das características mais marcantes dos Direitos Humanos é a sua 
interseccionalidade, visto que esses direitos são universais, indivisíveis e 
interdependentes. A sociedade é um sistema composto por vários subsistemas que são 
interligados, sendo assim, os Direitos Humanos não podem ser tratados de forma 
isolada, não existe um direito mais importante que o outro, a falta de um impactará no 
outro. Todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada, 
não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano (PIOVESAN, 2018). 
Assim, todos devem ter seus Diretos Humanos garantidos e protegidos. Porém, nota-
se, através do aumento dos casos de violência, seja ela, física ou psicológica, que esses 
direitos estão sendo violados desde o primeiro núcleo social ao qual o ser humano tem 
convívio, que é a sua própria família, onde ocorrem a violência doméstica e o 
preconceito, aos presídios, onde, por exemplo, o ser humano é tratado sem o mínimo 
existencial, trazendo à baila discussões sobre a aplicação efetiva dos tratados 
internacionais de direitos humanos, em especial, a Declaração Universal de Direitos 
Humanos que, posteriormente, foi abarcada pela Constituição Federal. Neste sentido, 
este estudo pretende analisar a aplicação e possíveis lacunas das legislações referentes 
aos Direitos Humanos, tendo como objetivo identificar quais são os Direitos Humanos 
mais violados, bem como, definir o papel de cada núcleo da sociedade e do Estado 
para promover a melhoria deste cenário. A hipótese desta pesquisa é que, apesar dos 
avanços significativos na legislação, alguns subsistemas da sociedade não enxergam a 
dor do outro e lutam em busca de progressos apenas para o segmento da sociedade do 
qual tem representatividade. Além disso, a sociedade e o Estado precisam caminhar 
juntos para a efetiva aplicação das leis. A metodologia utilizada é a revisão 
bibliográfica, com uso de fontes como livros, teses e artigos fazendo um paralelo com 
a legislação. Espera-se que este estudo direcione a criação e aplicação de políticas 
públicas mais efetivas voltadas para a garantia e proteção dos Direitos Humanos e que 
a sociedade compreenda, verdadeiramente, o sentido da palavra interseccionalidade.  
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RESUMO: O mercado de trabalho brasileiro reflete as profundas desigualdades 
históricas e estruturais que afetam de maneira desproporcional as mulheres negras, 
expondo-as a múltiplas formas de discriminação que interseccionam raça e gênero. Esse 
preconceito manifesta-se tanto na dificuldade de acesso a empregos de qualidade quanto 
na falta de oportunidades de ascensão profissional e na diferença salarial em relação a 
outros grupos. Historicamente, mulheres negras têm sido relegadas a posições de menor 
prestígio e remuneração, muitas vezes em setores precarizados e informais. Este estudo 
visa investigar como essas barreiras afetam as trajetórias profissionais dessas mulheres, 
identificando as principais dificuldades que encontram em sua inserção e progressão no 
mercado de trabalho. O objetivo geral é compreender a relação entre racismo e sexismo 
no contexto laboral brasileiro, explorando como essas formas de discriminação múltipla 
impactam as experiências e oportunidades das mulheres negras. Os objetivos específicos 
incluem mapear os desafios mais recorrentes, analisar as políticas corporativas de 
diversidade e inclusão, e avaliar a eficácia das legislações e políticas públicas voltadas 
para a promoção da igualdade de oportunidades. A hipótese central é que o preconceito 
racial e de gênero tem um impacto direto e significativo na exclusão e marginalização das 
mulheres negras no ambiente de trabalho. A metodologia adotada para esta pesquisa 
inclui uma revisão bibliográfica abrangente, entrevistas qualitativas com profissionais 
negras em diferentes setores econômicos, e a análise de dados estatísticos sobre a 
participação dessas mulheres no mercado de trabalho formal e informal. Os resultados 
esperados incluem a identificação de práticas discriminatórias e a elaboração de 
recomendações práticas para empresas e formuladores de políticas, visando a construção 
de um ambiente laboral mais inclusivo, equitativo e capaz de promover a igualdade de 
oportunidades para todos.  
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RESUMO: O uso crescente de tecnologias de reconhecimento facial, especialmente em 
segurança e vigilância, tem levantado preocupações sobre o racismo algorítmico, dado 
que estudos indicam altos índices de erro na identificação de pessoas negras, resultando 
em discriminação racial, portanto, isto é um problema que se impõe nesta pesquisa. A 
hipótese central é que os algoritmos perpetuam viés racial devido à falta de diversidade 
nas bases de dados usadas para treiná-los, gerando desigualdade no desempenho entre 
etnias. A justificativa para a pesquisa reside na urgência de investigar esses vieses, visto 
que a discriminação tecnológica pode reforçar desigualdades sociais e afetar grupos 
minoritários, tornando-se uma questão de direitos humanos e justiça social. O objetivo 
geral é analisar o racismo algorítmico em tecnologias de reconhecimento facial, focando 
no impacto do viés racial sobre a precisão na identificação de indivíduos de diferentes 
etnias. Para isso, objetivos específicos se revelam em investigar a composição das bases 
de dados, identificar os fatores que contribuem para a desigualdade de desempenho e 
propor soluções, como o uso de bases de dados mais diversificadas. A metodologia 
incluirá revisão bibliográfica, análise de estudos de caso e experimentos simulando o 
desempenho de algoritmos com diferentes grupos étnicos, além de uma análise das 
políticas de grandes empresas de tecnologia para entender suas práticas de mitigação de 
viés racial. 
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RESUMO: A Diabetes Melitus configura um importante problema de saúde pública, 
demanda urgência e está entre as 10 principais causas de morte no mundo e um dos seus 
principais problemas é que entre 30 a 80% das pessoas com diabetes não são 
diagnosticados. Há situações agudas relacionadas ao diabetes na prática profissional de 
enfermagem em emergência adulto, que necessitam de imediata identificação pelos 
profissionais, pois podem desencadear alterações no nível de consciência e até morte. 
Nesse sentido, o cuidado exercido pelo profissional enfermeiro incide diretamente nos 
processos de planejamento, coordenação, implantação e avaliação das pessoas com DM 
internada nos hospitais. O desempenho desses profissionais possibilita avaliar as 
necessidades da pessoa. Este resumo busca analisar a produção científica sobre o trabalho 
da enfermagem nas complicações do diabetes mellitus nos serviços de emergência assim 
como também discutir a produção científica sobre o trabalho da enfermagem nas 
complicações do diabetes mellitus nos serviços de emergência e evidenciar a importância 
da atuação do enfermeiro como ferramenta de diminuição de danos à saúde das pessoas 
com complicações por DM. Trata-se de uma revisão bibliográfica realizada por meio de 
buscas na BVS (Biblioteca Virtual de Saúde) utilizando os descritores “emergência”, 
“diabetes mellitus”, “enfermagem” e “complicações”. Foram utilizados os seguintes 
critérios de inclusão: estudos publicados entre os anos de 2019 até 2024 nos idiomas 
português e espanhol, artigos completos. Foram excluídos artigos que não tivessem 
relação com emergência ou que trouxessem em seu corpo do texto uma abordagem 
multiprofissional bem como artigos que se tratassem de revisão sistemática, revisão ou 
ensaio controlado randomizado. Como resultado, identificaram-se 52 artigos e após 
aplicar critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados 9 trabalhos, para a extração 
dos dados. Os cuidados de enfermagem em situações de emergências no adulto com DM 
incluem obtenção de acesso venoso a identificação da situação, entre outras funções, 
ademais incube ao enfermeiro conhecimento dos sinais e sintomas a classificação da 
urgência nos atendimentos e o reconhecimento dos riscos e complicações da doença. Os 
achados permitiram constatar a importância da assistência da enfermagem, as estratégias 
e os cuidados dos mesmos as pessoas com DM nos serviços de emergência. Contudo, o 
estudo apresentou a limitação na busca de artigos com essa temática, o que aponta a 
necessidade de mais trabalhos abordando a temática. 
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RESUMO: O uso exponencial da inteligência artificial (IA) em várias áreas levanta 
questões cruciais sobre sua capacidade de perpetuar ou mitigar desigualdades, 
especialmente de gênero e raça. O problema investigado neste estudo é o risco de que 
algoritmos, ao serem alimentados por dados históricos com vieses, possam reproduzir ou 
amplificar discriminações, impactando negativamente grupos já marginalizados. Como 
hipótese sugere que, com práticas adequadas de desenvolvimento e monitoramento, a IA 
pode ser usada para promover justiça social e reduzir desigualdades, em vez de agravá-
las. A justificativa para o estudo reside no fato de que, à medida que a IA se torna cada 
vez mais presente em decisões sensíveis, como recrutamento, crédito e justiça criminal, 
o impacto de possíveis vieses algorítmicos afeta diretamente a equidade social. O objetivo 
geral é identificar como os algoritmos podem perpetuar discriminações e propor soluções 
que promovam a igualdade de gênero e raça. Especificamente, o estudo tem como 
objetivos: a) analisar casos práticos em que decisões automatizadas resultaram em 
discriminação; b) investigar como esses vieses são introduzidos e mantidos nos sistemas 
de IA; e c) propor estratégias de mitigação, como a inclusão de equipes diversas no 
desenvolvimento e auditoria contínua dos algoritmos. A metodologia adotada inclui a 
análise de estudos de casos onde algoritmos de IA causaram discriminação contra 
mulheres e minorias raciais, além da revisão de literatura sobre práticas de 
desenvolvimento ético e regulamentação. O estudo conclui que, embora os algoritmos 
possam perpetuar desigualdades, a IA também possui o potencial de ser uma ferramenta 
transformadora para a promoção da equidade, desde que seja desenvolvida com 
responsabilidade e consciência crítica. A implementação de transparência nos processos 
de criação e a responsabilização dos desenvolvedores e usuários são essenciais para evitar 
a perpetuação de vieses. Assim, o desenvolvimento de IA deve ser um esforço 
colaborativo entre governos, setor privado e sociedade civil, com foco em garantir que as 
tecnologias avancem de forma justa e inclusiva, promovendo uma sociedade mais 
equitativa. 
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RESUMO: As tecnologias gerenciais mostram-se promissoras para o planejamento de 
equipes no ambiente de trabalho de instituições, de empresas, de fundações, entre outros; 
como por exemplo a análise ou matriz SWOT, que auxilia na criação de um panorama 
geral do ambiente laboral e, com isso, permite a elaboração de um plano de ação. Nesse 
sentido, as instituições de saúde podem utiliza-la, pois enfrentam períodos de mudanças 
e momentos de decisões, os quais necessitam de atenção para que o estabelecimento de 
saúde apresente um funcionamento satisfatório e um bom desempenho de suas equipes 
nas ações de saúde. Diante disso, o uso da matriz SWOT nas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), que possuem equipe multidisciplinar, pode auxiliar na melhoria da assistência dos 
profissionais, pois essa matriz norteia a construção de plano de ação dentro das UBS.  O 
objetivo geral desta pesquisa é aplicar a metodologia da matriz SWOT em uma UBS no 
Município de Juazeiro-BA. Como metodologia utilizou-se de um estudo qualitativo do 
tipo pesquisa-ação, desenvolvido em uma UBS, localizada no Município de Juazeiro-BA. 
Uma visita foi realizada para identificação dos pontos fortes e fracos da unidade através 
de observação e conversas com os gestores. Assim, foi aplicado um questionário que 
permitiu coletar as informações necessárias. Os dados foram tabulados e organizados para 
compor a análise SWOT, logo após foi realizada uma roda de conversa com os gestores 
para apresentar os resultados obtidos. Foram identificados pontos fortes internos, como 
equipe qualificada e práticas bem-sucedidas, bem como a identificação de áreas de 
melhoria e fragilidades, como problemas na infraestrutura e processos internos 
ineficientes. Portanto, com a aplicação da análise SWOT foi possível identificar e avaliar 
pontos fortes e fracos da unidade de saúde, para melhoria da gestão da UBS. Espera-se 
que este estudo facilite a compreensão das dinâmicas internas e externas que impactam a 
gestão e o funcionamento da unidade de saúde.        
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RESUMO: O presente resumo busca analisar de maneira extensiva e garantista o uso de 
ações concretas,  como projetos de ascensão sistêmica da mulher preta aos espaços de 
poder, aumento do uso de cotas, programas sociais concebidos através dos dispositivos 
do direitos humanos, que por vezes são subutilizados ou ficam demasiadamente no campo 
teórico, e poderiam ser mais explorados na busca de detectar pontos de ajuda para superar 
as múltiplas violências sofridas pela mulher preta, que luta para sobreviver perante essa 
agressões intersecionais. Nesse sentido, o artigo pretende mostrar caminhos para efetivar 
de forma perene as proteções estipuladas na lei, em algo mais presente na vida cotidiana 
dessas vítimas de violência que contemplam o trinômio: gênero, de raça e de 
Cisheteropatriacado, e tantos outros sistemas múltiplos que convergem para subjugar, 
desestabilizar e estigmatizar as mulheres pretas. Em seguida serão suscitadas alternativas 
viáveis de mudanças, algumas capitaneadas por autoras renomadas a exemplo de 
kimberlé Crenshaw, Lélia Gonzalez, que ao longo de suas vidas se entregaram a buscar 
rotas para se compreender e romper com eixos que cooperam para a violência sistêmica 
contra esse grupo socialmente expostos. A aplicabilidade dessa metodologia se dará 
através de analises de casos práticos, de alternativas propostas pelas mulheres em questão, 
pois elas mais que ninguém sabe os dilemas sofridos. Também será levado em 
consideração a análises de dados já disponíveis no mundo acadêmico e da literatura sobre 
a temática, buscando ratificar a necessidade da ampliação da participação da mulher preta, 
de forma mais inclusiva nos espaços de poder, não de maneira simplistas, mas respeitando 
e analisando todo esse trinômio: gênero, de raça e de Cisheteropatriacado, que concorre 
para dominar a mulher negra, colocando-a num lugar de inferioridade. Será mostrado que 
através do aperfeiçoamento dos mecanismos que se atentam à proteção e redução de 
estigmatização e dominação sobre as mulheres pretas, e que será possível a verdadeira 
quebra de paradigmas. O estudo em comento mostrará que os projetos e analises sobre a 
temática carecem de uma maior receptividade e efetividade no campo teórico sim, porém 
muito mais no campo prático, não somente mostrando onde se perpetua e se fomenta essas 
inter-discriminação, mas como avalia-las uma a uma e apontar trajetos, já debatidos aqui, 
para executar a transformação, e tornar relatos esporádicos de mulheres negras que 
conseguiram romper esses obstáculos em algo cotidiano dentro da nossa sociedade, quem 
sabe alcançando assim a tão sonhada justiça social.   
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RESUMO: A educação em saúde é uma estratégia exitosa de promoção à saúde, uma 
vez que é relevante para prevenção e reabilitação de doenças, além de fomentar a 
responsabilidade social e o autocuidado, e ainda formar multiplicadores e cuidadores. 
Nesse contexto, o Projeto Rondon, projeto de extensão universitária promovido pelo 
Ministério da Defesa, destaca a educação em saúde como um eixo relevante para o 
desenvolvimento de suas atividades. Diante dessa perspectiva, esse trabalho tem como 
objetivo relatar a experiência das Oficinas de Suporte Básico de Vida (OSBV), realizada 
na Operação Sentinela Avançada II, entre os dias 10 a 27 de julho de 2024, no estado de 
Rondônia, na qual a Faculdade de Excelência UNEX de Itabuna-BA, única IES baiana a 
participar da operação, foi selecionada para atuar no município de TYTheobrama-RO. 
Foram realizadas 4 OSBV, com duração de 4h cada, 01 delas especificamente para 
profissionais de saúde e 03 para professores e comunidade. As oficinas foram iniciadas 
com apresentação do projeto e dos alunos rondonistas, e seguida de uma explanação oral 
sobre a temática, oportunizada através de recursos audiovisuais como datashow e caixa 
de som. Os participantes foram organizados em roda para facilitar o diálogo e 
compartilhamento de conhecimento. Posteriormente, foi realizado a prática em boneco 
anatômico e utilização do simulador de desfibrilador. No total, participaram 8 agentes 
comunitários de saúde, 7 agentes de endemias, 1 enfermeiro, 2 gestores em saúde, 3 
professores e 17 indivíduos da população geral. A oficina foi essencial para capacitar os 
profissionais e minimizar os agravos à saúde em caso de parada cardiorrespiratória e tem 
potencial de impactar a longo prazo na diminuição do número de óbitos por essa causa 
no município. A experiência formou multiplicadores do conhecimento e desmitificou 
mitos sobre o tema. A equipe de rondonistas da UNEX, através das oficinas, impactou a 
comunidade ao capacitar profissionais e compartilhar conhecimentos com a população. 
É notório que a experiência relatada promoveu melhorias sociais, de bem-estar e saúde, 
além de proporcionar aos universitários um senso de responsabilidade coletiva e social, 
ao divulgar seus conhecimentos acadêmicos para beneficiar a comunidade de Theobroma. 
Finalmente, mais investimentos devem ser realizados na educação em saúde e em projetos 
de extensão para que atividades como essa sejam alavancadas e envolvam cada vez mais 
participantes.  
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RESUMO: Ao se ouvir falar em neoliberalismo, o senso comum leva a conceitos como 
laissez-faire, Estado mínimo, mão invisível do mercado, em síntese, um Estado não 
intervencionista. No entanto, esses conceitos são, em verdade, do liberalismo econômico 
clássico, idealizado por Adam Smith, na obra “A riqueza das Nações”, não se confundindo 
com os ideais do neoliberalismo, que é entendido como um conjunto de políticas 
econômicas de acumulação de capital a partir de baixos tributos, desregulamentação de 
mercado, privatização de bens e serviços públicos, desmonte do Estado. Essa visão, 
contudo, ainda é bem limitada, pois não permite caracterizar precisamente este fenômeno 
e como que ele influencia as decisões estatais. Tem-se que, conquanto o termo 
neoliberalismo tenha surgido em 1938, no Colóquio Walter Lippman, ele só se 
materializou como ideia a partir do insucesso do keynesianismo, associado à estagflação 
da década de 1970. Com a globalização neoliberal, dentre as décadas de 1980 e 1990, 
passou-se a consumar os ideais trazidos pelo Consenso de Washington, que idealizou uma 
reengenharia materializada por uma tríade: Estado, mercado e cidadania, que aparelha o 
primeiro, com o intuito de impor a marca do segundo ao terceiro. Há, assim, uma 
financeirização das políticas estatais. Desse modo, esta pesquisa busca responder ao 
seguinte problema: de que maneira o neoliberalismo influencia na efetivação dos Direitos 
Sociais e humanos? Como hipótese, tem-se que as políticas neoliberais de financeirização 
das políticas sociais almejam, tão somente, o fortalecimento do mercado, não importando 
os custos sociais, algo que influencia negativamente na efetivação de Direitos Sociais. 
Buscando responder o problema, o objetivo geral consiste em identificar as influencias 
do neoliberalismo ético e econômico na efetivação de Direitos sociais e humanos. Para 
tanto, adota-se o método dialético, tendo tese (garantia de direitos sociais), antítese 
(egoísmo imposto pelo neoliberalismo) e síntese (prejuízo na efetivação dos Direitos 
sociais e humanos.  
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RESUMO: O presente trabalho visa analisar a importância dos direitos humanos e a 
interseccionalidade, a relevância de entender como esse ciclo funcionou não só na 
história, mas como tem funcionado, nos dias atuais no cotidiano das pessoas, mostrando 
que a coalisões das estruturas de poder que estão postas vem de forma sistemática e muitas 
vezes sigilosa se tornado perene, contribuído para a duração da opressão, contra mulheres, 
negros, gays, entre outros. Em um primeiro momento, será apresentado um diagnóstico 
da situação atual desse sistema opressor, ou seja, de como as vidas das mulheres pretas, 
dos negros e outros grupos são fragilizados, colocados como pessoas de segunda 
categoria, uma vez que, os eixos de poder não contemplam ou não se deixam convergir 
de forma satisfatória para o bem-estar e a dignidade dessa população em comento. Em 
seguida será suscitada algumas possibilidades de transformação, mudança capitaneadas e 
estimulada por estudiosas do tema, a saber: Kimberlé Crenshaw, Angela Davis. Na 
sequência será demostrada as possíveis aplicações práticas dessa metodologia, junção de 
forças que lutam contra a discriminação racial, e de gênero, por exemplo, sendo essas 
articulações de movimentos e estudos tanto no âmbito particular como governamental, 
que tem proporcionado alternativa a esses paradigmas que estão postos ao longo dos anos, 
e que facilitam a opressão e desrespeito a essa população que se encontra em 
vulnerabilidade. Tal aplicação se dará trazendo analise de casos práticos, de conceitos e 
pesquisas de dados já disponíveis. O objetivo é fornecer mais possibilidades e novas 
formas de se pensar a interseccionalidade, para lidar com esses eixos de poder, que não 
atendem de forma satisfatória aos interesses desse público. Esses novos caminhos visam 
potencializar conexões que se atentem aos mecanismos de proteção e redução de 
estigmatização e exclusões desses grupos sociais, através de técnicas de apoio para o 
rompimento dessa rede de opressão que se reforçam mutuamente, e por vezes acabam 
impedindo a integração social. Os estudos e projeto acadêmico disponíveis carecem de 
uma maior aceitação e efetividade no campo prático, não somente entendendo o como e 
o porquê essas violações ocorrem, mas apontando como transformar esses relatos de 
traumas vividos pelos grupos oprimidos, tais como: mulheres e negros, em fomento para 
se construir um ambiente melhor e com mais justiça social.  
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